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EDUCAÇÃO   ESPECIAL:   AS   POLÍTICAS

EDUCACIONAIS   SOB   A   PERSPECTIVA DO ESTADO 

Introdução

As   discussões   sobre   as   ações   e   propostas   das políticas   públicas   inclusivas   vem   tomando   a   frente   dos assuntos relacionado a educação, mas elabora-las não é tão simples quanto parece ser. Para nortear a criação das políticas educacionais inclusivas, são necessárias algumas reflexões acerca deste público, tais como: as pessoas com deficiência necessitam de um atendimento especializado? 

Exige adaptações nos aspectos físicos e pedagógicos da instituição   de   ensino?   Quais   e   como   executá-las?   A avaliação e o currículo devem ser modificados a fim de atendê-los? Essas e outras indagações vão promovendo uma inclusão de qualidade e eficaz, uma vez que o campo da   educação   trabalha   com   o   desenvolvimento   humano, porém deve ser um trabalho qualitativo e não quantitativo como vem sendo nos últimos anos. 

Neste   sentido,   o   trabalho   de   cunho   bibliográfico, faz   uma   análise   da   perspectiva   do   Estado   sobre   as políticas   educacionais   referente   à   educação   especial   e aponta alguns aspectos no que se refere à função deste Estado na organização da sociedade, debatendo os seus discursos   políticos   e   as   práticas   dessas   políticas implementadas   na   área   da   educação,   mas especificamente na educação especial. Uma vez que essa dualidade   que   o   governo   nos   mostra   pode   ser
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comprovada ao analisar seus documentos que apresentam uma proposta “cidadã”, defendendo o direito dos homens previsto na Constituição da República Federativa de 1988, vigente   até   os   dias   atuais,   porém   em   sua   prática observamos uma outra realidade, a do capital. 

É visível esta artimanha do Estado ao implementar essas políticas públicas inclusivas como direito do cidadão para praticar as atrocidades dos interesses do capitalismo, como as terceirizações. 

A Educação e o caráter neoliberal A busca pela “redemocratização” veio logo após do fim da ditadura militar que perdurou durante 21 anos no poder,   com   dois   grupos   que   tiveram   grande   destaque, embora   contraditórios.   Um   deles   na   luta   pelos movimentos  sociais  e  pela  classe  trabalhadora  com  um projeto   político,   visto   como   novo   para   o   Brasil   e   com propostas   progressistas.   E   outro   com   um   caráter extremamente   neoliberal,   que   visava   uma   reforma   de Estado como extrema urgência, cujo objetivo era colocar o país na lista dos mais desenvolvidos do mundo, este grupo foi representado pelo então ex-presidente Fernando Collor de Mel o. 

É   nesta   época   que   as   grandes   organizações mundiais como a UNESCO e o Banco Mundial vão forçar o Brasil   a   um   desenvolvimento,   gerando   um   reflexo   na educação brasileira e adotando um conjunto de medidas visando   a   melhoria   da   educação.   Surge   então   o   lema
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“educação para todos”, que na verdade, posto em prática, não é para todos. 

Todas essas ações e medidas são financiadas com o   capital   estrangeiro,   com   isso,   o   projeto   neoliberal, disfarçadamente,   ia   impondo   suas   facetas   no   regime político   brasileiro   com   a   ajuda   das   organizações internacionais,  em especial o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional – FMI, ambas empresas mundiais, mas com interesses norte-americanos. Percebe-se neste trecho   da   história   do   país,   o   capital   norte-americano dando rumo ao destino político brasileiro, e isso não deixa de influenciar o sistema educacional brasileiro, influência esta   expressada   numa   linguagem   “progressista”, 

“descentralizadora” e “coletiva”. 

A   “bondade”   dos   Estados   Unidos   (EUA)   em emprestar   o   capital   para   o   financiamento   das   políticas sociais,   a   tolerância   dos   mesmos   à   democracia   e   os movimentos   populares,   foram   emoldando   a   política brasileira com uma cara “progressista” e “popular”. Mas estava bom demais para ser verdade, essa gentileza dos EUA estava com os dias contados, pois em 1995 foi eleito um novo presidente – Fernando Henrique Cardoso – um socialista, professor universitário e intelectual defensor da classe social.  Um representante  ideal  para a nova cara que o Brasil estava ganhando. Durante o governo FHC1, foram   realizadas   propostas   como   a   redução   do financiamento   das   políticas   sociais,   privatizações   de grandes   estatais,   abertura   para   o   capital   estrangeiro, redução dos direitos trabalhistas, proteção privilegiada aos bancos,   as   instituições   públicas   deviam   submeter-se   à
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lógica  de mercado,  ou seja, o Estado  deixa de ser um Estado   de   Bem-estar   social   e   passa   a   ser   um   Estado Mínimo. 

De   forma   intensa   e   brutal,   Fernando   Henrique implanta   as   práticas   neoliberais   no   sistema   político brasileiro,   coordenado   pelos   EUA.   Para   a   educação brasileira  não  foi  diferente,  este  regime  deu  uma  nova cara e conceito à educação, um novo papel para a escola que até então era emancipar o sujeito e preparar para o mundo   do   trabalho   e   agora   passa   a   formar   sujeitos alienados e para o mercado de trabalho, e entre outras influências. 

Tal   afirmação   é   retratada   através   das   emendas constitucionais   elaboradas   durante   esta   gestão presidencial. Conforme a Constituição vigente, a educação é direito de todos e dever do Estado, com as emendas este pensamento deixa de ter esta dimensão, restringindo o   direito   de   igualdade   para   um   direito   de   equidade, alegando   o   Estado   não   poder   suprir   as   necessidades populacionais.   Como   sabemos,   quando   se   fala   em igualdade,   trata-se   de   um   direito   de/para   todos,   agora com esta nova visão de direito, por equidade entendemos que   é   dado   ao   sujeito   aquilo   que   é   de   direito   dele, prevalecendo o conceito de meritocracia. 

Todos   estes   projetos   implantados   na   educação foram  feitos  através de  trâmites  legais,  como  a Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB nº 9394/96

que   institui   um   novo   conceito   de   gestão   escolar, avaliação, aspectos pedagógicos, ou seja, por incrível que
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pareça   todas   essas   atrocidades   e   ataques   à   classe trabalhadora foram realizadas com artimanhas legislativas. 

As   pessoas   com   deficiências   no   contexto educacional

Este   embate   entre   as   classes   dominantes   e dominada, governo neoliberal e governo popular, direita e esquerda   marcam   o   período   de   “redemocratização”   da política brasileira. Na educação não é diferente, a luta por uma escola pública de qualidade, no qual o conhecimento é para todos, tem sido um grande desafio no tocante à implementação das políticas públicas. 

Não devemos esquecer que além de ser uma escola de qualidade, ela deve ser também inclusiva, ou seja, que permita o acesso de todos os indivíduos a um ensino de qualidade, inclusive as pessoas com deficiências. Mas esse acesso   não   nos   afirma   ser   uma   ação   de   inclusão integradora, preocupada com a qualidade de ensino como deve ser, mas sim uma inclusão de números quantitativos, de matriculas, aprovados e reprovados. 

Uma vez que a abordagem do termo “deficiência” 

passa  a ser  notado  e  os  direitos  a essas  pessoas  com deficiências a ser lutados, ou seja, direito a educação e garantindo a inclusão de forma plena. Neste conjunto de incluídos e excluídos, refletir uma educação inclusiva não é só planejar algumas ações e deixar o Estado de lado, mas   sim   envolvê-lo   nessas   ações   e   preocupações   em relação à educação especial, o conceito da mesma sob a ótica   desse   Estado,   refletir   a   formação   de   professores
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para trabalhar com estes alunos. Assim a inclusão deve ser ao mesmo tempo uma ação integradora, visando uma escola   pública   de   qualidade,   laica,   democrática   e sobretudo   inclusiva.Importante:   Para   novos   capítulos, copie e cole o título de acordo com a formatação acima. 

Isso   garantirá   que   o   índice   seja   refeito   de   forma automática. 

Lobo   em   pele   de   cordeiro:   terceirização   da Educação Especial

Elaborar   políticas   públicas   para   um   público   que necessita de um olhar atencioso e diferenciado, como as pessoas com deficiências, não é fácil. Para isso deve-se refletir   a   inclusão   como   principal   meio   de   promover   a integração   social   dessas   pessoas,   e   somente   assim, considerá-las   como   democrática,   uma   vez   que   estará abrangendo   o   conceito   de   todos,   expresso   pelo documento intitulado como Plano Nacional de Educação (PNE). 

No que se refere aos portadores de deficiência, Pinheiro (2003) discorre:

Pode-se   constatar   um   caso   de   dupla exclusão, que aqui é entendida como uma restrição ou impossibilidade de acessos aos bens   sociais,   incluindo-se   aqueles relacionados   a   uma   vida   independente   e autossustentada. 
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Na fala do autor, a dupla exclusão se refere a duas formas de exclusão que ocorrem simultaneamente. Uma dessas   formas   será   originada   pelo   próprio   sistema capitalista,   que   proporciona   às   grandes   massas populacionais, apenas o necessário para as condições de subsistência. E a outra seria pelo simples fato da pessoa possuir alguma diferença dos "padrões" estabelecidos pela sociedade como "normal" ou "perfeito", como no caso da discussão   desse   trabalho,   o   indivíduo   possuir   alguma deficiência que restringe as suas atividades regulares. 

Para   certificar   tal   afirmação,   basta   proceder   as raras politicas voltada para este setor que conta com uma participação forte. (PINHEIRO, 2003, p.16) O   Plano   Nacional   de   Educação   (PNE),   outorgado em   2001,   procura   enfatizar   a   educação   especial   na maioria dos tópicos estabelecidos nesta política. O PNE é um   referencial   para   a   educação   nacional,   seguindo   os ideais do modelo “educação para todos” como forma de

“superação” no que se refere à educação especial, como uma tentativa de minimizar os problemas e introduzindo uma visão positiva da realidade. 

O   documento   em   relação   educação   especial   nos níveis infantis e médio do ensino regular discorre sobre a qualificação   dos   professores,   adaptação   dos estabelecimentos   tanto   em   requisitos   físicos   quanto pedagógicos,   materiais   adaptados,   avaliação complementar com atendimento especializado. 

No   ensino   fundamental   as   orientações   são referentes   ao   uso   de   tecnologia   como   notebook, multimídias,   projetores   e   entre   outros   materiais   que
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facilitem   a   aquisição   da   aprendizagem   do   aluno   com necessidade especial. 

O PNE possui um capítulo específico da educação especial, cuja principal meta é a integração total dessas pessoas na sociedade, independente das condições físicas, sociais ou financeiras. Assim como estabelece também a estes, o direito de ter uma educação de qualidade e junto com os outros alunos matriculados no ensino regular. 

Neste   sentido,   a   educação   especial   assumiu   um caráter   assistencial   dentro   do   sistema   educacional brasileiro   devido   a   estas   legislações   que   tentam

“minimizar” os problemas enfrentados por esta parcela da população.   Em   decorrência   disso,   a   terceirização   da educação  especial  vem ocorrendo  com o fortalecimento dos atendimentos ofertados pelas organizações privadas sem   fins   lucrativos,   filantrópicas   e   assistenciais,   assim como   as   intervenções   que   as   mesmas   realizam   nas políticas do Estado. 

Esta expansão de atendimento no setor social, leva a   população   a   “cobrar”   e   “reivindicar”   diretamente   as organizações   e   não   percebendo   que   a   responsabilidade cabe   ao   Estado   em   cumprir.   Essas   organizações   não olham a educação especial com os mesmos olhos de uma política governamental, e sim que o sistema educacional como um todo deve ser convertido à lógica do mercado, ou seja, mudando a concepção de cidadania valorizando o sujeito enquanto proprietário que cumpre os direitos como votar, escolher, competir, enfim, uma visão de um homem neoliberal: consumidor. Essa visão é reforçada no âmbito financeiro quando a pessoa com deficiência recebe uma
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“ajuda” financeira do Estado por não poder exercer suas atividades   remuneradas.   Essa   “ajuda”   é   denominada Benefício de Prestação Continuada (BPC), beneficiando e ao mesmo tempo subordinando essas pessoas ao modelo consumista neoliberal defendido pelas empresas privadas. 

Ao   terminar   o   livro,   vá   ao   índice,   clique   com   o   botão direito do mouse e selecione a opção de atualizar. 

Considerações Finais

Pode-se   observar   a   terceirização   da   educação especial   nos   discursos   de   falta   de   verba   para   o atendimento a este público, adotando a ideia de contar com   o   auxílio   das   organizações   privadas   sem   fins lucrativos, filantrópicas e assistenciais. 

Por   meio   desta   medida,   o   Estado   tira   a   sua responsabilidade   de   ofertar   uma   educação   pública   de qualidade   expressa   na   Constituição   de   1988,   alegando que devido ao fato essas organizações privadas possuírem mais recursos, estas poderão assumir a responsabilidade oferecendo uma educação de qualidade. 

As   instituições   privadas   especializadas   funcionam como   um   apoio   financeiro   e   técnico   ao   Estado,   se tornando   uma   grande   aliada   para   que   assim   possam cumprir o direito constitucional, ou seja, uma educação para todos e de qualidade.  O capital  também intervém dentro   das   escolas,   pois   essas   instituições   investem   e colocam   dinheiro   nas   escolas,   se   tornando   principal mantenedora dessas instituições de ensino. 
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Não se deve omitir o discurso neoliberal marcando presença nessas políticas, pois este modo de gestão sob ótica   privatista   fere   aos   direitos   sociais   fragilizando   a igualdade e a justiça da oferta educacional. 

É   necessárias   políticas   que   se   contrariem   a afirmação do governo, e que de fato, este cumpra com as suas responsabilidades prevista na constituição, fazendo com que a inclusão realmente seja de sentido integradora como vem sendo
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